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Projeto de Resolução. Institui a Frente
Parlamentar em Defeso do
Consumidor. Ausência de ilegalidade
ou inconstitucionalidade. Aprovação.

Chega à esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final para

apreciação, Projeto de Resolução de autoria do Vereador Luiz Carlos Souza, que

pretende instituir a Frente Parlamentar em Defesa do Consumidor.

Feitos os esclarecimentos iniciais, passa agora a se manifestar sobre o

Projeto, no que tange aos seus aspectos jurídicos, pois, consoante previsão do

Regimento Interno da Câmara de Vereadores deste Município (Resolução n.

910/91), especificamente no Inciso II do art. 61, compete à Comissão de

Constituição e Justiça: "Manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua

apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico, bem como a

elaboração da Redação Final dos projetos aprovados em último turno".

Inicialmente, cabe pontuar que toda matéria administrativa ou político-

administrativa de competência da Câmara, cujo respectivo efeito seja interno, será

objeto de Projeto de Resolução, cabendo aos Decretos Legislativos, a matéria de

igual natureza, cujo efeito seja externo, conforme o caput, do art. 174, do Regimento

desta Casa.

Desse modo, é de competência da Câmara legislar sobre a forma como

seus parlamentares se organizam internamente e como exteriorizam suas atuações

em prol de interesses coletivos.

Com a criação dessa frente, haverá uma maior proteção aos direitos dos

consumidores, proporcionando, cada vez mais, a qualidade, segurança e equilíbrio

contratual nessas relações, por meio de um controle mais efetivo dessas práticas e

das normas a serem criadas.




